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Projeto de Lei n.º 349/XVII 

Reforça os instrumentos de promoção do acesso à habitação permanente e de 
combate à especulação imobiliária 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do IRS 

Os artigos 10.º, 72.º e 78.º-E do Código do IRS, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
442-A/88, de 30 de novembro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 10.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

6 -  […]. 

7 -  [Novo] São igualmente excluídos de tributação os ganhos provenientes da 
transmissão de imóveis destinados a habitação, desde que verificadas, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

a) O imóvel não esteja afeto à habitação própria e permanente do sujeito 
passivo; 

b) O valor de realização não exceda o limite estabelecido na alínea b) do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de julho; 

c) O imóvel seja afeto a habitação própria e permanente do adquirente ou, 
quando se destine a habitação própria e permanente de terceiro, seja 
objeto de contrato até aos limites do Programa de Apoio ao Arrendamento 

8 -  [Novo] Não haverá lugar ao benefício previsto no número anterior quando:  

a) O imóvel não seja afeto a habitação própria e permanente nos seis meses 
posteriores à transmissão; ou 
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b) A afetação referida na alínea anterior cesse antes de decorrido um prazo 
mínimo de cinco anos após a transmissão do imóvel. 

9 -  [Novo] Nas situações previstas no número anterior, o ganho anteriormente 
excluído de tributação é sujeito a tributação nos termos gerais do presente 
Código, no ano em que se verifique o facto determinante da perda do benefício. 

10 -  [Novo] No caso da alínea b) do n.º 8, o pagamento ao Estado cabe ao 
transmitente ou, quando devidamente inscrita a informação relativa ao 
regime fiscal aplicável no ato de transmissão, ao adquirente.  

11 -  [Novo] São ainda excluídos de tributação os ganhos provenientes da 
transmissão onerosa de terrenos para construção ou de imóveis habitacionais 
que não sejam destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo 
ou do seu agregado familiar, até ao valor máximo de 50 000 euros, desde que 
verificadas, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) O valor de realização não exceda o limite estabelecido na alínea b) do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de julho; 

b) O valor de realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo 
contraído para aquisição do imóvel, seja aplicado na amortização de capital 
em dívida em crédito à habitação destinado a habitação própria e permanente 
do sujeito passivo, do seu agregado familiar ou dos seus descendentes; 

c) A amortização referida na alínea anterior seja concretizada num prazo de seis 
meses contados da data de realização. 

12 -  [Novo] Para efeitos do disposto no número anterior, sempre que o valor de 
realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo contraído para 
aquisição do imóvel transmitido, for parcialmente reinvestido na amortização de 
capital em dívida em crédito à habitação destinado a habitação própria e 
permanente do sujeito passivo, do seu agregado familiar ou dos seus 
descendentes, o valor remanescente é sujeito a tributação de acordo com as 
disposições gerais do presente Código. 

13 -  [Anterior n.º 7]. 

14 -  [Anterior n.º 8]. 

15 -  [Anterior n.º 9]. 

16 -  [Anterior n.º 10]. 

17 -  [Anterior n.º 11]. 

18 -  [Anterior n.º 12]. 
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19 -  [Anterior n.º 13]. 

20 -  [Anterior n.º 14]. 

21 -  [Anterior n.º 15]. 

22 -  [Anterior n.º 16]. 

23 -  [Anterior n.º 17]. 

24 -  [Anterior n.º 18]. 

25 -  [Anterior n.º 19]. 

26 -  [Anterior n.º 20]. 

27 -  [Anterior n.º 21]. 

28 -  [Anterior n.º 22]. 

29 -  [Anterior n.º 23] Para efeitos da alínea e) do n.º 5 consideram-se 
circunstâncias excecionais, nomeadamente, as alterações da composição do 
respetivo agregado familiar por motivo de casamento ou união de facto, 
dissolução do casamento ou união de facto, o aumento do número de 
dependentes ou a necessidade de obras de remodelação ou restauro 
profundos que obriguem à desocupação do locado. 

 

 

Artigo 72.º 

[…] 

[Eliminar] 

 

Artigo 78.º-E 

[…] 

1 -  […]: 

a) Com as importâncias, líquidas de subsídios ou comparticipações oficiais, 
suportadas a título de renda pelo arrendatário de prédio urbano ou da sua 
fração autónoma para fins de habitação permanente, quando referentes a 
contratos de arrendamento celebrados ao abrigo do Regime do Arrendamento 
Urbano, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de outubro, 
ou do Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, ou com contratos de direito real de habitação duradoura 
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no ano em que tais importâncias sejam tributáveis como rendimento do 
proprietário, até ao limite de 1 000 €; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]: 

a) Para contribuintes que tenham um rendimento coletável igual ou inferior 
ao valor do primeiro escalão do n.º 1 do artigo 68.º, um montante de 1100 
€; 

b) Para contribuintes que tenham um rendimento coletável superior ao valor do 
primeiro escalão do n.º 1 do artigo 68.º e igual ou inferior a 30 000 €, o limite 
resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

1 000 € + [1100 € – 1 000 €) × [(30 000 € – rendimento coletável) / (30 000 € – 
valor do primeiro escalão)]] 

5 -  […]. 

6 -  […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […].» 

 

 

Artigo 4.º 

Alteração ao Código do IMT 

O artigo 17.º do Código do IMT, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 
de novembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 17.º 

[…] 

1 -  […]. 



 
 
 

5 
 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

6 -  […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […]. 

10 -  [Novo] As taxas previstas na alínea a) do n.º 1 e no n.º 4 são elevadas 
ao décuplo na aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio 
urbano destinado a habitação, não se aplicando qualquer isenção ou redução 
sempre que o adquirente seja não residente, salvo quando: 

a) O imóvel seja destinado à habitação própria e permanente do sujeito passivo 
ou do seu agregado familiar no prazo de seis meses a contar da data da 
aquisição, durante pelo menos cinco anos a contar da data da aquisição, 
comprovada através do respetivo domicílio fiscal; 

b) O imóvel seja objeto de contrato de arrendamento acessível para fins 
habitacionais, celebrado no prazo de seis meses após a aquisição, 
mantendo-se a afetação do imóvel a esse fim durante pelo menos cinco 
anos a contar da data da aquisição. 

11 -  [Novo] Nos territórios de baixa densidade, previstos na Portaria n.º 
208/2017, de 13 de julho, a taxa prevista no número anterior é sempre de 7,5 %. 

12 -  [Novo] A receita adicional resultante do agravamento previsto nos 
números 10 e 11 é consignada ao financiamento de políticas públicas de 
habitação de génese local, nomeadamente as inscritas em Estratégias Locais de 
Habitação ou Cartas Municipais de Habitação. 

13 -  [Novo] Sempre que, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 10, 
se verifique o incumprimento das condições aí estabelecidas, 
designadamente a cessação da afetação do imóvel a habitação própria e 
permanente ou a arrendamento acessível antes de decorrido o prazo mínimo 
de cinco anos, há lugar à liquidação do imposto correspondente ao 
agravamento previsto no n.º 10, nos termos gerais.» 

 

Artigo 5.º 
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Alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano 

O artigo 24.º do NRAU, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 24.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  [Novo] Sempre que a taxa de inflação anual apurada ao abrigo do número anterior 
seja superior a 2 %, o coeficiente de atualização da renda não pode exceder a 
taxa de variação homóloga da remuneração bruta total mensal média por 
trabalhador, apurada pelo Instituto Nacional de Estatística para o último 
trimestre disponível à data de 31 de agosto. 

3 -  [Novo]  Para efeitos do número anterior, considera-se a taxa de variação 
nominal da remuneração bruta total mensal média por trabalhador, conforme 
divulgada pelo Instituto Nacional de Estatística.  

4 -  [Anterior n.º 2] O aviso com o coeficiente referido no presente artigo é publicado 
no Diário da República até 30 de outubro de cada ano.»  

 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

1 -  A presente lei entra em vigor com a lei do Orçamento do Estado subsequente à sua 
publicação sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 -  O limite previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 78.º-E do Código do IRS, na redação 
dada pela presente lei, entra em vigor a 1 de janeiro de 2027, produzindo efeitos sobre 
os rendimentos de 2026. 

3 -  O disposto nos números 7 a 11 do artigo 10.º do Código do IRS, na redação dada 
pela presente lei, aplica-se às liquidações de imposto realizadas a partir de 1 de 
janeiro de 2027. 

4 -  Excetuam-se do número 1 o disposto nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 9.º, que entram em 
vigor 60 dias após a publicação da presente lei.» 
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PROPOSTA DE ADITAMENTO 

 

Artigo 2.º-A 

Aditamento ao Código do IRS 

É aditado o artigo 68.º-A ao Código do IRS, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-
A/88, de 30 de novembro, com a seguinte redação: 

«Artigo 68.º-B 

Taxa adicional sobre mais-valias de imóveis 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 68.º, na proporção correspondente ao rendimento 
coletável de mais-valias resultantes da alienação onerosa de direitos reais sobre bens 
imóveis incide uma taxa adicional de 10% por cada ano decorrido entre a data de 
aquisição e de alienação do imóvel pelo sujeito passivo, quando se verifique que o imóvel, 
durante todo o período compreendido entre a data da aquisição e de alienação pelo 
sujeito passivo: 

a) Não tenha sido afeto a habitação própria e permanente do sujeito passivo nem 
objeto de contrato de arrendamento para fins habitacionais; e 

b) Não tenha sido objeto de obras de conservação, beneficiação ou reabilitação 

2 - A taxa prevista no número anterior não pode ser superior à taxa aplicável ao último 
escalão da tabela do artigo 68.º. 

3 - Nas situações previstas nos números anteriores, não é aplicável o disposto na alínea 
b) do n.º 2 do artigo 43.º, sendo o ganho integralmente considerado para efeitos de 
tributação.  

4 - No caso de tributação conjunta, o procedimento referido nos números anteriores 
aplica-se a metade do rendimento coletável, sendo a coleta obtida pela multiplicação do 
resultado dessa operação por dois. 

5 - O disposto nos números anteriores não prejudica a isenção de tributação prevista no 
n.º 7 do artigo 71.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aplicável aos ganhos 
provenientes da alienação onerosa, ao Estado, às regiões autónomas, às entidades 
públicas empresariais na área da habitação ou às autarquias locais, de imóveis para 
habitação e terrenos para construção.» 

 


